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ENFERMAGEM E A EDUCAÇÃO EM SAÚDE COMO FORMA DE PREVENÇÃO 

DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Joelma Tereza Guimaraes Silva de Carvalho Melo1 

Naomí Vitória Bernardo de Souza2 

Maria Carolina Wanderley3 

 

RESUMO 
 

A violência obstétrica configura-se como um problema de saúde pública que compromete os 
direitos, a dignidade e a autonomia das mulheres durante o ciclo gravídico-puerperal. Nesse 
contexto, a educação em saúde destaca-se como uma importante estratégia para a prevenção 
dessas práticas, contribuindo para o fortalecimento do protagonismo feminino e para a 
promoção de uma assistência mais humanizada. O presente estudo teve como objetivo 
compreender de que forma a educação em saúde pode contribuir para a prevenção da 
violência obstétrica e fortalecer a atuação ética e humanizada da enfermagem. Trata-se de 
uma revisão bibliográfica de caráter qualitativo, exploratório e descritivo, realizada por meio 
de buscas nas bases de dados SciELO, BDENF, LILACS e MEDLINE, utilizando descritores 
relacionados à educação em saúde, violência obstétrica, enfermagem e humanização da 
assistência. Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados dez 
estudos para compor a amostra final. Os resultados evidenciaram que as ações educativas 
desenvolvidas durante o pré-natal ampliam o conhecimento das gestantes sobre seus direitos, 
favorecem a autonomia feminina e contribuem para a prevenção de práticas abusivas. Além 
disso, verificou-se que a enfermagem desempenha papel fundamental na promoção do 
acolhimento, da informação e do cuidado humanizado. Conclui-se que a educação em saúde 
constitui uma ferramenta relevante para a prevenção da violência obstétrica, fortalecendo a 
participação ativa da mulher nas decisões relacionadas ao parto e contribuindo para a 
qualificação da assistência prestada pelos profissionais de saúde.  
 
Palavras-chave: Violência na assistência ao parto; humanização do parto; direitos da 
gestante; educação em saúde. 
 
 

ABSTRACT 
 
Obstetric violence is configured as a public health problem that compromises the rights, 
dignity, and autonomy of women during the pregnancy-puerperal cycle. In this context, health 
education stands out as an important strategy for the prevention of these practices, 
contributing to the strengthening of female protagonism and the promotion of more 
humanized care. The present study aimed to understand how health education can contribute 
to the prevention of obstetric violence and strengthen the ethical and humanized practice of 
nursing. It is a qualitative, exploratory, and descriptive literature review, conducted through 
searches in the SciELO, BDENF, LILACS, and MEDLINE databases, using descriptors 

1 Acadêmica de enfermagem – Faculdade de Goiana (FAG). Email: joelmatereza779@gmail.com 
2 Acadêmico de enfermagem – Faculdade de Goiana (FAG). Email:  naomivitoria0505@gmail.com 
3 Docente de enfermagem – Faculdade de Goiana (FAG). Email: mariacarolinawanderley@gmail.com 
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related to health education, obstetric violence, nursing, and humanization of care. After 
applying the inclusion and exclusion criteria, ten studies were selected to compose the final 
sample. The results showed that the educational actions developed during prenatal care 
increase pregnant women's knowledge about their rights, promote female autonomy, and 
contribute to the prevention of abusive practices. Furthermore, it was found that nursing plays 
a fundamental role in promoting reception, information, and humanized care. It is concluded 
that health education constitutes a relevant tool for the prevention of obstetric violence, 
strengthening women's active participation in decisions related to childbirth and contributing 
to the qualification of care provided by health professionals. 
 
Key words: Violence in childbirth care; humanization of childbirth; rights of pregnant 
women; health education. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O parto representa uma etapa de grande relevância e sensibilidade para a mulher e o 

bebê, marcada por intensas emoções e expectativas. Esse momento exige um atendimento 

pautado no cuidado, na atenção e no respeito, especialmente por parte dos profissionais de 

saúde, que devem atuar com postura humanizada, reconhecendo e preservando os direitos e a 

integridade corporal da gestante. A busca por assistência durante a gestação está relacionada à 

necessidade de acolhimento, orientação e suporte emocional, considerando que esse período 

envolve mudanças físicas, emocionais e sociais que impactam a mulher e sua família.  (Alves 

A. et al., 2025). 

O processo do parto ocorria normalmente de forma natural desde a origem da 

humanidade sem a necessidade de intervenções complexas, seja devido a falta de 

conhecimento ou tecnologia das épocas, mas com a modernização da ciência, surgimento de 

novas técnicas na área de saúde e até tecnologias assistenciais para a melhora dos cuidados. A 

integração dessas tecnologias, embora tenha proporcionado determinados avanços, também 

tem favorecido a desumanização do parto e ampliado as possibilidades de ocorrência de 

violência obstétrica (Silva et al., 2025). 

Ainda segundo autores, o contexto do parto expõe a gestante a situações de 

vulnerabilidade física e emocional, sendo necessário um suporte efetivo tanto da equipe de 

saúde quanto do núcleo familiar, como forma de prevenir práticas violentas durante a 

assistência. A violência obstétrica pode se manifestar por meio de intervenções 

desnecessárias, condutas autoritárias e desumanizadas, e ações que desrespeitam a autonomia 

da mulher (Silva et al., 2025). 

Dentre essas intervenções desnecessárias, destacam-se a episiotomia de rotina, que 

devido a alta demanda de parturientes e necessidade de agilizar o atendimento, acaba 
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acelerando o processo natural e fisiológico do parto. Além de outras manobras e 

procedimentos que ultrapassam os desejos da mulher e não são explicados, que também em 

diversos casos tendem a ser desnecessários, podendo acarretar a diversas complicações para a 

mesma (Ferreira et al., 2025). 

Entre os comportamentos mais recorrentes associados a essa forma de violência estão 

as agressões verbais e psicológicas, como os insultos, atitudes humilhantes, comentários 

ofensivos relacionados à aparência, à etnia ou à condição social da gestante, o que infringe os 

direitos legais da mulher. Diante dessa realidade, torna-se essencial promover ações 

educativas que orientem e empoderem as gestantes sobre seus direitos e opções no processo 

de gestação e parto (Andrade et al., 2025 ). 

Um dos fatores que contribuem para a violência obstétrica é a falta de capacitação de 

profissionais nas práticas obstétricas, já que com o devido preparo e alto nível de 

conhecimento é possível prevenir estas violências. Porém outros fatores de risco incluem, 

falta de infraestrutura, onde a falta de material, estrutura física precária, alta demanda, etc, 

acarretam no estresse do profissional, que devido a falta de materiais de trabalho e pouca 

infraestrutura para realizar o serviço, acarretam para o esgotamento profissional (Ferreira et 

al., 2025). 

Abordar sobre a violência obstétrica é discutir sobre saúde pública, apesar de todas as 

grávidas estarem sujeitas a diversas complicações graves decorridas do ciclo gravídico- 

puerperal, este tipo de violência pode deixar marcas irreparáveis seja para a mulher ou para a 

família, é provável que tais danos acarretem em ruptura da estabilidade sociofamiliar e 

comunitária, na economia familiar e também implicações sanitárias (Silva et al., 2023). 

A educação em saúde constitui uma estratégia essencial para promover a autonomia da 

mulher e seu papel ativo nas decisões sobre a maternidade. Essas ações contribuem para 

prevenir a violência obstétrica desde o pré-natal, ao oferecer informações sobre tipos departo, 

direitos, privacidade e métodos não invasivos de alívio da dor. Isso evidencia a relevância da 

enfermagem, que está mais apta a criar vínculo com a parturiente e assegurar seu bem-estar 

durante o parto (Silva et al., 2025). 

O desconhecimento dessas informações ainda é um fator preocupante, o que reforça a 

importância de ampliar o debate sobre a violência obstétrica e qualificar o atendimento às 

mulheres durante toda a assistência materna, ressalta-se novamente a necessidade de alta 

capacitação destes profissionais, uma vez que lidarão diretamente com mulher e devem 

conduzir de forma humanizada todo o atendimento sem discriminações e preconceitos, com o 
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intuito de diminuir os riscos de violência obstétrica através da educação em saúde (Barroso et 

al., 2025). 

O objetivo do trabalho é, compreender de que forma a educação em saúde pode 

fortalecer a atuação ética e humanizada dos profissionais de enfermagem, evitando condutas 

prejudiciais durante a assistência obstétrica, apontando recomendações que de alguma forma 

possa humanizar a assistência. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Conceito e magnitude da violência obstétrica 

 

A violência obstétrica (VO) é definida como práticas abusivas, desrespeitosas ou 

negligentes cometidas por profissionais de saúde durante o pré-natal, parto e puerpério, que 

violam a autonomia e dignidade da mulher (Conceição et al., 2021). Entre os exemplos mais 

comuns estão xingamentos, humilhações, restrição de acompanhante, procedimentos 

invasivos sem consentimento e descumprimento de protocolos de humanização do parto 

(Alves A. et al., 2025). 

Estudos recentes no Brasil mostram que a VO continua sendo uma realidade 

expressiva: pesquisas indicam que aproximadamente 25% a 30% das mulheres relatam 

experiências de desrespeito ou abuso durante o parto. Essa prevalência varia de acordo com 

fatores socioeconômicos, regionais e institucionais, evidenciando desigualdades no acesso a 

cuidados humanizados (Alves K. et al., 2025). 

Apesar desses avanços, a literatura aponta lacunas importantes: há escassez de estudos 

longitudinais que avaliem diretamente a redução de casos de violência obstétrica e 

heterogeneidade metodológica entre pesquisas, o que dificulta comparações e generalizações. 

Recomenda-se o uso de instrumentos padronizados de mensuração da VO, avaliação 

combinada de desfechos quantitativos e qualitativos e adaptação cultural das intervenções 

educativas (Alves K. et al., 2025). 

 

2.2 Impactos clínicos e psicossociais da violência obstétrica 

 

A violência obstétrica pode ocasionar importantes repercussões clínicas e 

psicossociais, afetando a saúde da mulher de forma imediata e a longo prazo. Entre os 

impactos físicos, destacam-se lesões perineais decorrentes de intervenções desnecessárias, 
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hemorragias, infecções puerperais, dor persistente, complicações cirúrgicas e prolongamento 

do período de recuperação pós-parto. Essas consequências podem comprometer o bem-estar 

materno, aumentar a necessidade de cuidados de saúde e influenciar negativamente a 

experiência do nascimento (Siqueira, 2024; Barroso et al., 2025) 

No âmbito psicológico, os efeitos tendem a ser ainda mais duradouros. Mulheres que 

vivenciam situações de desrespeito, negligência, humilhação ou realização de procedimentos 

sem consentimento podem desenvolver sentimentos de medo, impotência, insegurança e 

perda de autonomia sobre o próprio corpo. Tais experiências estão associadas ao aumento do 

risco de ansiedade, depressão pós-parto e transtorno de estresse pós-traumático, além de 

poderem interferir no processo de adaptação à maternidade (Siqueira, 2024; Barroso et al., 

2025). 

As repercussões emocionais também podem afetar a relação entre mãe e filho, 

dificultando a formação do vínculo afetivo e comprometendo a experiência da amamentação e 

dos cuidados iniciais ao recém-nascido. Em alguns casos, o trauma associado ao parto pode 

gerar receio de futuras gestações e reduzir a confiança da mulher nos serviços de saúde, 

resultando em menor adesão ao acompanhamento ginecológico e obstétrico posterior 

(Barbosa; Germano, 2025). 

Dessa forma, os impactos da violência obstétrica ultrapassam o momento do parto, 

configurando-se como um importante problema de saúde pública. Suas consequências 

atingem não apenas a mulher, mas também o recém-nascido, a família e os serviços de saúde, 

reforçando a necessidade de estratégias de prevenção, acolhimento e promoção da assistência 

humanizada (Barbosa; Germano, 2025; Matos, 2026). 

 

2.3 Políticas públicas e estratégias de humanização 

 

No campo legal, a assistência de enfermagem precisa estar alinhada à Constituição 

Federal, ao Código de Ética de Enfermagem e às legislações vigentes, como a Lei do 

Acompanhante (nº 11.108/2005). Isso reforça que atitudes de negligência ou abuso durante o 

parto podem ser consideradas crimes previstos no Código Penal, como lesão corporal. Além 

disso, investir em educação continuada, adotar práticas e protocolos baseados em evidências e 

fortalecer políticas públicas, como a Rede Cegonha/Alyne, são caminhos importantes para 

garantir uma assistência mais segura, humanizada e respeitosa às mulheres (Araújo et al., 

2026). 
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No Brasil, políticas públicas como a Rede Cegonha e o Programa Parto Adequado têm 

como objetivo reduzir intervenções desnecessárias e promover práticas baseadas em 

evidências, com respeito à autonomia das gestantes. Estas políticas incluem a garantia de 

acompanhante, orientação sobre direitos da mulher, pré-natal de qualidade e capacitação 

contínua de profissionais (Alves A. et al., 2025). 

Avaliações desses programas mostram que, embora tenham avançado na sensibilização de 

equipes de saúde, ainda há desafios na implementação uniforme, especialmente em regiões 

com maior vulnerabilidade socioeconômica (Alves K. et al., 2025). 

Dessa forma, torna-se essencial aprofundar e ampliar o debate sobre essa temática, 

reconhecendo a importância de colocar a mulher no centro do processo de parto, como sujeito 

de direitos e protagonista de suas próprias escolhas. É necessário garantir que sua autonomia 

seja respeitada em todos os momentos, valorizando suas decisões, sentimentos e necessidades. 

Assim, promove-se uma assistência verdadeiramente humanizada, baseada no respeito, na 

dignidade e na ética, livre de qualquer forma de violência, negligência ou imposição. 

(Rodrigues et al., 2026). 

 

2.4 Educação em saúde como ferramenta de prevenção 

 

A educação em saúde é considerada estratégica para prevenir a violência obstétrica, 

pois promove o empoderamento das gestantes e fortalece a autonomia feminina durante o 

parto. Estudos recentes apontam que intervenções educativas realizadas durante o pré-natal, 

como oficinas, grupos de gestantes, cursos de preparação para o parto e materiais informativo, 

aumentam o conhecimento sobre direitos reprodutivos, protagonismo e assertividade na 

comunicação com profissionais de saúde (Alves K. et al., 2025; Silva et al., 2025). 

Exemplos práticos: Oficinas participativas que abordam direitos da gestante, tipos de 

parto, métodos não invasivos de alívio da dor e estratégias de comunicação assertiva com 

profissionais. Estudos mostram que gestantes participantes dessas oficinas se sentem mais 

confiantes para exigir acompanhante e questionar procedimentos não consentidos (Barroso et 

al., 2025). 

Capacitação de profissionais de saúde associada à educação das gestantes: programas 

combinados (gestante + equipe) têm maior chance de mudar a cultura institucional e reduzir 

práticas abusivas, pois atuam simultaneamente sobre a demanda e a oferta de cuidado (Alves 

et al., 2025). 
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Materiais adaptados à realidade local, como vídeos e dramatizações para populações 

de baixa escolaridade, favorecem a compreensão e aplicação prática do conhecimento 

adquirido, promovendo maior engajamento e participação das gestantes (Oliveira et al., 2024;                    

Barroso et al., 2025). 

Diante do exposto, a educação em saúde constitui uma importante estratégia para a 

prevenção da violência obstétrica, ao promover o conhecimento, a autonomia e o 

protagonismo das gestantes durante o processo de parto e nascimento. Aliada à capacitação 

dos profissionais de saúde, contribui para a construção de uma assistência mais humanizada, 

respeitosa e alinhada aos direitos da mulher, favorecendo a redução de práticas abusivas e a 

melhoria da qualidade do cuidado obstétrico (Carneiro et al., 2025). 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica de abordagem 

qualitativa e natureza descritiva, cujo objetivo é sistematizar o conhecimento disponível sobre 

a educação em saúde como forma de prevenção da violência obstétrica. Esse tipo de pesquisa 

permite analisar, comparar e interpretar resultados de estudos previamente publicados, 

contribuindo para a construção de uma base teórica sólida e para a compreensão sobre a 

atuação do enfermeiro em casos de violência obstétrica. 

 

3.1 Fontes de dados 

 

​ A pesquisa foi realizada em bases de dados científicas via BVS (Biblioteca Virtual em 

Saúde Brasil) e revistas incluindo: SciELO (Scientific Electronic Library Online), LILACS 

(Literatura Latino- Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), BDENF (Base de Dados 

de Enfermagem), PubMed/MEDLINE, Revista Cadernos Cajuína, Periódicos New Science, 

além de documentos oficiais do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde 

(OMS). 

 

3.2 Estratégia de busca 

 

​ Foram utilizados descritores em português, inglês e espanhol , extraídos do DeCS 

(Descritores em Ciências da Saúde) e do MeSH (Medical Subject Headings), tais como: 

violência obstétrica, humanização do parto, direitos da gestante e educação em saúde, As 
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buscas foram realizadas de forma combinada, utilizando operadores booleanos ("AND", 

"OR") para ampliar a abrangência e garantir a relevância dos resultados. 

 

3.3 Critérios de inclusão e exclusão foram incluídos na revisão 

 

Foram incluídos trabalhos que: 

●​ Fossem artigos originais publicados entre 2020 e 2026; 

●​ Artigos científicos publicados em periódicos indexados. 

●​ Estudos que abordassem diretamente a violência obstétrica e/ou ações de educação em 

saúde voltadas à prevenção dessa prática; 

●​ Textos disponíveis na íntegra e em língua portuguesa ou inglesa; 

 

Foram excluídos trabalhos que: 

●​ Não apresentassem relação direta com o tema; 

●​ Apresentaram dados desatualizados ou metodologicamente inconsistentes. 

 

3.4 Seleção e análise dos estudos 

 

Após a busca inicial, os títulos e resumos foram avaliados de forma criteriosa para 

verificar a pertinência ao tema. Em seguida, os estudos selecionados foram lidos na íntegra e 

organizados em eixos temáticos, tais como: 

●​ Conceito e magnitude da violência obstétrica; 

●​ Impactos clínicos e psicossociais; 

●​ Políticas públicas e estratégias de humanização; 

●​ Educação em saúde como ferramenta de prevenção. 

A análise consistiu na síntese das evidências, identificação de convergência 

divergências entre os autores, apontando lacunas no conhecimento e destacando implicações 

para a prática profissional e políticas públicas. 

O processo de identificação, seleção, elegibilidade e inclusão dos estudos foi organizado 

e apresentado por meio de um fluxograma adaptado das recomendações do PRISMA 2020 

(Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), permitindo a 
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visualização das etapas de busca, triagem e seleção dos artigos que compuseram a amostra 

final desta revisão bibliográfica.  

 

3.5 Tratamento dos dados 

 

Os dados extraídos foram sistematizados em quadro-resumo, contendo informações 

sobre o autor, ano, tipo de estudo e objetivos. Essa organização permitiu facilitar a análise 

comparativa e subsidiar a discussão crítica sobre a relevância da educação em saúde na 

prevenção da violência obstétrica. 

 

Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos adaptado do PRISMA 2020. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
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4 RESULTADOS 

 

Após a seleção dos artigos que atenderam aos critérios de inclusão e exclusão 

estabelecidos nesta revisão, foram identificados os principais achados relacionados à atuação 

do enfermeiro na assistência a violência obstétrica. Em seguida, realizou-se uma análise 

crítica dos estudos, buscando evidenciar as práticas e estratégias descritas na literatura que 

contribuem para a promoção da saúde e para a prevenção de complicações nesse período. O 

Quadro 1 apresenta de forma organizada esses achados, permitindo uma visão clara e 

sistematizada das contribuições da enfermagem.  

 

Quadro 1 – Síntese dos artigos incluídos na revisão integrativa. 
(continua) 

ID Título Autores Ano Revista Tipo de 
Estudo 

Objetivo 

1 Estratégias de 
enfermagem na 
prevenção da 
violência obstétrica 
no parto normal: 
Revisão integrativa 

Sestini et 
al. 

2026 Nursing 
Edição 
Brasileira 

Revisão 
integrativa 

Mapear evidências 
sobre estratégias 
de enfermagem na 
prevenção da 
violência. 

2 
 

 

Entre o cuidar e o 
violentar: a atuação 
do enfermeiro da 
atenção básica na 
prevenção da 
violência obstétrica 

Rodrigues 
et al. 

2026 Cadernos 
Cajuína 

Revisão 
Integrativa 
(Qualitativa
) 

Analisar o papel 
do enfermeiro na 
Atenção Básica na 
prevenção da 
violência 
obstétrica. 

3 A Atuação da 
enfermagem no 
enfrentamento à 
violência obstétrica 

Pascoal et 
al. 

2026 Revista 
Brasileira 
Interdisciplina
r em Saúde, 
Ambiente e 
Sociedade 

Estudo 
descritivo-a
nalítico 

Discutir a atuação 
da enfermagem na 
redução dos casos 
de violência 
obstétrica. 

4 Educação em saúde 
como forma de 
prevenção da 
violência obstétrica: 
uma revisão 
integrativa 

Andrade et 
al. 

2025 Nursing Edição 
Brasileira 

Revisão 
integrativa 

Compreender o 
papel dos 
enfermeiros na 
prevenção da 
violência 
obstétrica, 
explorar 
demandas das 
mulheres e 
construir discurso 
coletivo. 
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Quadro 1 – Síntese dos artigos incluídos na revisão integrativa. 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (continua) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

ID Título Autores Ano Revista Tipo de 
Estudo 

Objetivo 

5 O papel da 
enfermagem nos 
impactos da violência 
obstétrica na saúde 
mental da mulher 

Dewes 
et al. 

202
5 

Revista Jrg 
de Estudos 
Acadêmicos 

Pesquisa  
transversa
l,  
descritiva  
e 
exploratór
ia 

Investigar a violência 
obstétrica e seus 
impactos na 
saúde mental. 
 

6 Violência obstétrica e 
impactos para a 
humanização do 
parto: uma revisão 
integrativa 
 
 

Pereira 
et al. 

202
5 

Aracê Revisão 
integrativ
a 

Analisar os impactos da 
violência obstétrica na 
promoção da humanização 
do parto, considerando 
suas implicações na 
atenção ao parto e 
nascimento. 

7 O impacto da 
violência obstétrica 
na saúde da mulher: 
aspectos emocionais 
e a atuação da 
enfermagem 
 
 

Reis; 
Aprígio; 
Duarte 

202
5 

Revista 
Saúde 
Coletiva 

Revisão 
bibliográf
ica 

Analisar os impactos da 
violência obstétrica na 
saúde da mulher, com 
ênfase nos danos 
emocionais e psicológicos 
gerados por essas 
experiências e no papel da 
enfermagem na promoção 
de uma assistência 
obstétrica humanizada 

8 Impacto da 
violência obstétrica 
na saúde física e 
mental da 
mulher 

Brito; 
Moreira 

202
5 

Revista 
Foco 

Revisão 
bibliográf
ica 

Analisar as evidencias 
científicas os impactos 
ocasionados pela violência 
obstétrica na saúde física e 
mental e de que forma a 
enfermagem pode 
promover um cuidado 
humanizado no parto 

9 Impactos da 
violência obstétrica 
em mulheres em 
vulnerabilidade 
social: uma revisão 
da literatura 

Ramos 
et al. 

202
5 

Revista 
Ibero-Ameri
cana de 
Humanidad
es, Ciências 
e Educação 

Revisão 
de 
literatura 

Promover uma revisão da 
literatura a respeito das 
práticas de violência 
obstétrica e seus impactos 
na vida de mulheres em 
vulnerabilidade social. 

1
0 

O Plano de parto 
como meio de 
combate à violência 
obstétrica e de 
efetivação dos 
direitos das gestantes 
e parturientes. 

 
 

Alves; 
Oliveira
; 
Furtado 

2025 Revista 
Ibero-Ameri
cana de 
Humanidad
es, Ciências 
e Educação. 

Revisão 
bibliográf
ica 

Discutir a violência 
obstétrica sob um prisma 
social e jurídico, além de 
apresentar, por meio de 
pesquisa bibliográfica, o 
plano de parto como 
mecanismo de prevenção a 
esse tipo de violência de 
gênero. 
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A análise dos estudos apresentados no Quadro 1 evidencia que a violência obstétrica 

permanece como uma temática amplamente discutida na literatura científica recente, com 

destaque para o papel da enfermagem na promoção de uma assistência humanizada e na 

prevenção de práticas abusivas. Observa-se que os estudos convergem ao enfatizar a 

importância da educação em saúde, da capacitação profissional e do fortalecimento dos 

direitos das gestantes como estratégias fundamentais para a redução da violência obstétrica e 

para a qualificação do cuidado materno.  

Com base nos estudos selecionados, procedeu-se à síntese dos principais achados 

relacionados às estratégias de prevenção da violência obstétrica, às ações desenvolvidas pela 

enfermagem e ao empoderamento feminino durante o ciclo gravídico-puerperal. O Quadro 2 

apresenta de forma sistematizada as contribuições identificadas na literatura, destacando 

recomendações para o fortalecimento das ações educativas, intervenções de enfermagem 

voltadas à humanização da assistência e aspectos relacionados à autonomia e ao protagonismo 

da mulher no processo de gestação, parto e nascimento.  

 
Quadro 2 – Principais achados retirados dos artigos selecionados sobre: recomendações, 
ações de enfermagem e empoderamento feminino no processo gestacional no combate à 

violência obstétrica. 
(continua) 

ID Recomendações para 
fortalecer ações educativas 

à humanização da 
assistência obstétrica 

Ações da enfermagem na 
redução da VO 

Importância do 
empoderamento feminino 

no processo gestacional 

1 É evidenciado que a educação 
em saúde pode ser uma 
ferramenta de prevenção da 
violência obstétrica 

Ações educativas estão 
caracterizadas como 
ferramenta assistencial que 
favorece o estímulo e 
incentivo a autonomia da 
mulher, possibilitando o 
desenvolvimento de sua 
potencialidade feminina, 
além de informar as 
mulheres a importância do 
seu protagonismo durante a 
gravidez e principalmente 
nas decisões do seu 
trabalho de parto. 

A autonomia denotada a 
gestante através da 
transmissão de 
conhecimento por parte do 
profissional de saúde, 
contribui para que ela 
consiga acompanhar e 
sobretudo entender o que 
está acontecendo em cada 
etapa da gestação. A 
parturiente se torna capaz de 
distinguir entre as ações que 
devem ser realizadas das 
que podem ser uma 
violência obstétrica. 
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Quadro 2 – Principais achados retirados dos artigos selecionados sobre: recomendações, 
ações de enfermagem e empoderamento feminino no processo gestacional no combate à 

violência obstétrica. 
(continua) 

2 Este estudo enfatiza a 
necessidade urgente de 
combater a violência verbal e 
psicológica, propondo 
estratégias para proteger a 
saúde das mães e de seus 
bebês. As instituições de saúde 
devem priorizar a 
implementação contínua de 
treinamentos em comunicação 
não violenta e empatia, 
visando criar um ambiente 
acolhedor e respeitoso. 
​
 

 

Para promover um cuidado 
efetivo e respeitoso, é 
essencial que os 
profissionais de enfermagem 
se mantenham 
constantemente atualizados e 
capacitados para lidar com as 
necessidades físicas e 
emocionais das mulheres. 
Além disso, é crucial que a 
equipe de saúde adote uma 
abordagem humanizada, 
visando promover conforto, 
reduzir a dor e estabelecer 
um ambiente acolhedor e 
sensível às diversas 
experiências das gestantes. 

Os profissionais de saúde 
desempenham um papel 
coadjuvante essencial nesse 
processo, tendo a 
oportunidade de aplicar seu 
conhecimento para promover 
o bem-estar da mulher e do 
bebê. Reconhecendo os 
momentos críticos, as 
intervenções dos profissionais 
podem ser fundamentais para 
assegurar a saúde de ambos. 

3 Os estudos evidenciam o 
cuidado centrado na mulher e 
no acompanhante como 
estratégia essencial para 
prevenir a violência obstétrica 
(VO), sustentada por 
diretrizes nacionais e 
internacionais de 
humanização do parto. 

A adoção de boas práticas 
clínicas associadas à 
ambiência humanizada é 
reconhecida nos estudos 
como uma das principais 
estratégias de Enfermagem 
para prevenir a violência 
obstétrica. 

A educação em saúde e o 
Plano de Parto, favorecem o 
empoderamento feminino, 
promovendo autonomia e 
reduzindo assimetrias de 
poder entre profissionais e 
parturientes. 

4 Atenção Básica à Saúde 
(ABS) assume papel 
estratégico, por ser a porta de 
entrada do sistema de saúde e 
o primeiro espaço de 
acompanhamento da gestante, 
possibilitando ações 
educativas, preventivas e de 
fortalecimento dos direitos 
reprodutivos. 

Nesse cenário, o enfermeiro 
da Atenção Básica assume 
papel estratégico, pois, ao 
estabelecer vínculo e 
relação de confiança com a 
gestante durante o pré- 
natal, pode identificar 
sinais de vulnerabilidade e 
intervir precocemente para 
prevenir situações de 
violência. 

Conforme destacado por 
Ferreira et al. (2024), 
durante o acompanhamento 
pré-natal é possível fornecer 
informações claras acerca 
dos procedimentos, dos 
direitos da mulher e das 
opções de parto, 
promovendo autonomia e 
fortalecimento do 
protagonismo feminino. 
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Quadro 2 – Principais achados retirados dos artigos selecionados sobre: recomendações, 
ações de enfermagem e empoderamento feminino no processo gestacional no combate à 

violência obstétrica. 
(continua) 

ID Recomendações para fortalecer 
ações educativas 

à humanização da assistência 
obstétrica 

Ações da enfermagem na 
redução da VO 

Importância do 
empoderamento 

feminino no processo 
gestacional 

5 A educação em saúde 
representa uma ferramenta 
fundamental na prevenção da 
violência obstétrica, contribuindo 
para incentivar a autonomia, a 
qualidade da assistência e a 
disseminação de informações sobre 
os direitos da mulher. Nesse sentido, 
é importante que os profissionais de 
saúde estejam capacitados para 
esclarecer dúvidas e orientar 
de forma clara. 

É papel ético e legal da 
enfermagem denunciar e 
combater práticas abusivas, 
bem como atuar na 
educação em saúde e na 
formação crítica de 
profissionais 
comprometidos com os 
direitos reprodutivos. 
Destaca-se que a formação 
contínua dos profissionais 
de enfermagem é crucial 
para reconhecer e evitar 
práticas que caracterizam 
violência obstétrica. 

Promoção do parto 
humanizado requer não 
apenas a reformulação 
de protocolos e práticas 
profissionais, mas 
também o 
fortalecimento de 
políticas públicas que 
asseguram os direitos 
das gestantes e o 
protagonismo feminino 
no processo de 
nascimento. 

6 A Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher 
(PNAISM), instituída em 2004, 
ampliou o escopo de cuidados, 
incorporando princípios de 
equidade, integralidade e respeito 
às diversidades de gênero, raça e 
orientação sexual. Essa 
abordagem visa garantir que as 
mulheres tenham acesso a 
serviços de saúde de qualidade, 
que atendam às suas necessidades 
específicas e promovam o 
bem-estar em todas as fases da 
vida. 

Nesse contexto, o enfermeiro 
obstetra desempenha um 
papel crucial, oferecendo 
cuidados humanizados e 
baseados em evidências 
científicas. Sua atuação inclui 
o monitoramento da saúde da 
gestante, a realização de 
partos normais e a promoção 
de práticas que respeitem a 
autonomia e os direitos das 
mulheres. 

A assistência integral à 
saúde da mulher, que 
considera suas 
necessidades físicas, 
emocionais e sociais, é 
essencial para prevenir 
e combater a violência 
obstétrica. 

7 O estudo revela uma clara 
necessidade de conscientização e 
formação contínua dos 
profissionais de saúde para 
prevenir a violência obstétrica, o 
que justifica a importância da 
cartilha de boas práticas. 

O enfermeiro obstétrico 
desempenha um papel 
fundamental na promoção de 
um parto humanizado e livre 
de violência. Sua atuação deve 
estar pautada na escuta ativa, 
empatia, acolhimento e defesa 
dos direitos 
reprodutivos da mulher. Cabe 
ao enfermeiro reconhecer 
sinais de vulnerabilidade, 
evitar práticas coercitivas e 
intervir de forma ética, 
assegurando que todas as 
condutas sejam baseadas em 
evidências científicas. 

As boas práticas de 
enfermagem, como o 
uso de métodos não 
farmacológicos para 
alívio da dor entre eles, 
massagem, banhos 
mornos e técnicas 
respiratórias, 
demonstram efetividade 
na redução da ansiedade 
e na promoção do 
bem-estar físico e 
emocional da 
parturiente. Essas 
intervenções ampliam o 
protagonismo feminino. 
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Quadro 2 – Principais achados retirados dos artigos selecionados sobre: recomendações, 
ações de enfermagem e empoderamento feminino no processo gestacional no combate à 

violência obstétrica. 
(Continua) 

ID Recomendações para 
fortalecer ações educativas 

à humanização da assistência 
obstétrica 

Ações da enfermagem na 
redução da VO 

Importância do 
empoderamento 

feminino no processo 
gestacional 

8 Ao direcionar os cuidados 
obstétricos antes, durante e após 
o parto, deve se levar em 
consideração que toda mulher 
tem o direito legal de conhecer e 
receber tratamento livre de 
danos e maus-tratos, obter 
informação, consentimento 
esclarecido com possibilidade de 
recusa e garantia de respeito às 
suas escolhas e preferências, o 
qual inclui acompanhante 
durante toda a internação na 
unidade obstétrica, privacidade e 
sigilo, ser tratada com dignidade 
e respeito, receber tratamento 
igual, livre de discriminação ae 
atenção equitativa. 

O respeito dos profissionais de 
enfermagem pela autonomia da 
mulher envolve praticar uma 
escuta ativa, informar sobre a 
condição da cliente e de seu filho, 
garantir que as escolhas da 
parturiente sejam respeitadas, 
promover um parto que valorize 
sua dignidade e autonomia sobre 
seu próprio corpo. 

Isto é, para evitar a 
violência obstétrica, a voz 
da mulher parturiente 
deve ser ouvida pelas 
enfermeiras e outros 
profissionais de saúde que 
ali estão, pois a mulher 
deve ter o direito de 
decidir sobre seu parto, 
baseada naquilo que 
considera o mais saudável 
para ela e para seu bebê. 
Dessa forma, permitir que 
a mulher participe 
ativamente das decisões 
do seu processo de parto 
contribui para uma 
experiência mais positiva 
e empoderador. 

9 Visando a contribuir com a 
disseminação do parto 
humanizado no Brasil, surge o 
coletivo Parto do Princípio, uma 
rede de mulheres, de abrangência 
nacional, que busca promover a 
autonomia da mulher em relação 
aos processos de gravidez, parto, 
amamentação e maternidade em 
geral. 

É necessária a adequada formação 
dos profissionais de saúde, de 
forma que estes sejam informados 
da existência, importância, das 
diretrizes de elaboração do plano 
de parto, dos limites deste e da 
necessidade do cumprimento de 
suas disposições. O plano de parto, 
quando utilizado pela equipe 
profissional, humaniza o 
atendimento, previne a violência 
obstétrica e coloca a mulher na 
posição de protagonista, como 
sujeito ativo de seus direitos. 

A violência marca a 
trajetória existencial da 
mulher, desde a relação 
sexual até a relação 
médico-paciente, resultando 
no sentimento de 
desamparo e desalento ao 
assistir à manipulação do 
próprio corpo, quando 
precisa recorrer à medicina, 
em momentos tão 
significativos que são a 
contracepção, parto e 
aborto. 
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Quadro 2 – Principais achados retirados dos artigos selecionados sobre: recomendações, 
ações de enfermagem e empoderamento feminino no processo gestacional no combate à 

violência obstétrica. 
(conclusão) 

ID Recomendações para 
fortalecer ações educativas 

à humanização da assistência 
obstétrica 

Ações da enfermagem na 
redução da VO 

Importância do 
empoderamento 

feminino no processo 
gestacional 

10 É preciso evidenciar que a 
assistência ofertada estende- se à 
mulher no puerpério, mediante a 
prática humanizada da 
assistência acolhendo-a em todas 
as etapas do ciclo 
gravídico-puerperal. 

O papel incumbido ao enfermeiro, 
em especial o enfermeiro obstetra 
na oferta do acolhimento e 
assistência integral ora a gestante 
ora ao acompanhante desta durante 
o ciclo gravídico-puerperal, em que 
ressalta-se a importância das 
consultas de enfermagem para a 
promoção do conhecimento às 
gestantes sobre direitos e aspectos 
envolvidos da violência, de modo a 
permitir o reconhecimento de 
situações disruptivas e a tomada de 
decisão para enfrentar tal cenário 
imposto. 
 
 

A equipe de enfermagem 
promoveu a promoção do 
protagonismo da mulher 
frente ao ato de parir, desde 
a garantia do exercício legal 
da presença de um 
acompanhante, a explicação 
de todas as etapas 
características do trabalho 
de parto. Ademais, cabe 
evidenciar a realização de 
práticas não farmacológicas 
para alívio da dor que 
permitem a maximização da 
experiência da forma mais 
positiva possível, como a 
citar banhos de chuveiro, 
massagens na coluna 
lombar, palavras de 
afirmação, construção de 
espaço de acolhimento 
através de musicoterapia, 
bem como por meio da 
abordagem da mulher como 
a principal protagonista do 
ato de parir, por intermédio 
da garantia do exercício do 
poder de decisão dessa, 
como a citar a posição e 
maneira que deseja parir, a 
livre deambulação. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
 

Os achados sintetizados no Quadro 2 demonstram que a prevenção da violência 

obstétrica depende da articulação entre ações educativas, qualificação profissional e 

fortalecimento da autonomia feminina. Os estudos analisados evidenciam que a enfermagem 

desempenha papel fundamental nesse processo, especialmente por meio da educação em 

saúde, do acolhimento e da promoção dos direitos das gestantes. Além disso, observa-se que o 

empoderamento feminino contribui para o protagonismo da mulher nas decisões relacionadas 

ao parto, favorecendo uma assistência mais segura, ética e respeitosa. Dessa forma, os 
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resultados reforçam a importância de estratégias integradas para a construção de um cuidado 

obstétrico livre de violência.    

5 DISCUSSÕES 

 

Os resultados desta revisão demonstram que a violência obstétrica permanece como 

um problema relevante na assistência à saúde materna, confirmando a problemática 

apresentada na introdução. A análise dos estudos evidenciou que práticas desrespeitosas, 

intervenções desnecessárias e condutas autoritárias ainda são frequentes (Andrade et al., 

2025; Pereira et al., 2025), o que reforça a necessidade de estratégias eficazes de prevenção, 

especialmente por meio da educação em saúde. 

Nesse sentido, entende-se que a permanência dessas práticas evidencia fragilidades na 

organização dos serviços de saúde e na formação profissional, o que demanda maior atenção 

das instituições e dos próprios profissionais envolvidos na assistência. 

Diante dos objetivos propostos, os achados respondem de forma consistente à questão 

central da pesquisa: a educação em saúde se mostra um instrumento fundamental para 

fortalecer a atuação ética e humanizada da enfermagem (Andrade et al., 2025; Sestini et al., 

2026). As evidências analisadas indicam que ações educativas no pré-natal, como oficinas, 

orientações e uso de materiais informativos, ampliam o conhecimento das gestantes sobre 

seus direitos, favorecem o protagonismo feminino e reduzem a vulnerabilidade frente a 

práticas abusivas (Rodrigues et al., 2026). 

Dessa forma, interpreta-se que o conhecimento adquirido pela mulher atua diretamente 

como fator de proteção contra a violência obstétrica. Considera-se, ainda, que a educação em 

saúde não deve ser compreendida como uma ação pontual, mas como um processo contínuo e 

essencial para a qualificação do cuidado. Os resultados encontrados estão, em sua maioria, 

alinhados com a literatura já existente, que aponta a educação em saúde como estratégia 

central na promoção do parto humanizado (Pereira et al., 2025). 

Estudos revisados reforçam que a capacitação contínua dos profissionais de saúde, 

associada ao empoderamento das gestantes, contribui para mudanças comportamentais e 

melhoria da assistência (Pascoal et al., 2026). No entanto, algumas lacunas foram 

identificadas, como a ausência de padronização metodológica entre os estudos e a escassez de 

pesquisas longitudinais que comprovem, de forma direta, a redução dos índices de violência 

obstétrica. Isso sugere não necessariamente uma falha na execução dos estudos, mas uma 

limitação do campo científico que ainda precisa ser aprofundado. Diante disso, acredita-se 
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que o avanço do conhecimento nessa área depende do desenvolvimento de pesquisas mais 

robustas e aplicadas à realidade dos serviços de saúde. 

A partir das conclusões obtidas, observa-se uma nova compreensão do problema: a 

violência obstétrica não está apenas relacionada à conduta individual dos profissionais, mas 

também a fatores estruturais, institucionais e educacionais (Ramos et al., 2025). Assim, o 

enfrentamento dessa problemática exige uma abordagem multifatorial, que inclua políticas 

públicas eficazes, melhorias na infraestrutura dos serviços de saúde e, principalmente, 

investimento contínuo em educação em Saúde. 

A enfermagem se destaca nesse cenário por sua proximidade com a gestante, sendo 

peça chave na construção de uma assistência mais humanizada e centrada na mulher (Reis; 

Aprigio; Duarte, 2025). Nesse contexto, considera-se fundamental que o profissional de 

enfermagem atue não apenas de forma técnica, mas também crítica e reflexiva, reconhecendo 

seu papel na garantia dos direitos da mulher. 

Além disso, os achados reforçam que o empoderamento feminino é essencial para 

transformar a experiência do parto. Quando a gestante compreende seus direitos e participa 

ativamente das decisões, ocorre uma redução das assimetrias de poder entre paciente e 

profissional, promovendo um cuidado mais respeitoso e seguro (Alves; Oliveira; Furtado, 

2025). Nesse sentido, entende-se que o fortalecimento da autonomia da mulher representa um 

dos principais caminhos para a superação da violência obstétrica. 

Como próximos passos, recomenda-se o desenvolvimento de pesquisas mais robustas, 

com metodologias padronizadas e acompanhamento longitudinal, que avaliem o impacto 

direto das intervenções educativas na redução da violência obstétrica. Sugere-se também a 

ampliação de estudos voltados para diferentes contextos sociais e regionais, considerando as 

desigualdades existentes no acesso à saúde. Na prática, é fundamental investir na formação 

continuada dos profissionais e na implementação de programas educativos integrados entre 

equipe de saúde e gestantes. Acredita-se que essas medidas podem contribuir de forma 

significativa para a melhoria da qualidade da assistência obstétrica (Brito; Moreira, 2025). 

Portanto, a discussão evidencia que a educação em saúde não apenas responde aos 

objetivos da pesquisa, mas também se consolida como uma estratégia transformadora, capaz 

de promover mudanças estruturais na assistência obstétrica e contribuir para a garantia dos 

direitos das mulheres. Dessa forma, reforça-se a importância de um compromisso coletivo 

entre profissionais, gestores e instituições de saúde na construção de um cuidado mais ético, 

humanizado e livre de qualquer forma de violência. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o objetivo proposto foi alcançado, uma vez que foi possível 

compreender como a educação em saúde pode contribuir para a prevenção da violência 

obstétrica, fortalecendo a autonomia das gestantes e favorecendo a atuação ética e 

humanizada dos profissionais de enfermagem. A análise também permitiu ampliar a 

compreensão da temática, evidenciando que essa problemática envolve não apenas a prática 

profissional, mas também fatores estruturais e institucionais. 

As principais limitações encontradas foram a escassez de estudos com 

acompanhamento longitudinal, a predominância de revisões na literatura disponível e a 

diversidade metodológica dos trabalhos analisados, fatores que dificultam estabelecer relações 

causais mais robustas sobre o impacto da educação em saúde na prevenção da violência 

obstétrica.  

Entretanto, verificam-se lacunas importantes, como a necessidade de maior 

padronização das práticas assistenciais e o fortalecimento das políticas públicas voltadas à 

humanização da assistência. Destaca-se ainda que a presente revisão concentrou-se na análise 

de artigos científicos, não contemplando dissertações, teses e documentos oficiais. Embora 

essas fontes possam apresentar contribuições relevantes para a compreensão da temática, 

optou-se pela utilização de estudos publicados em periódicos científicos, visando maior 

uniformidade metodológica na composição da amostra. 

Para futuras pesquisas, recomenda-se o desenvolvimento de estudos de campo e 

pesquisas longitudinais que avaliem o impacto das ações de educação em saúde na prevenção 

da violência obstétrica, acompanhando gestantes desde o pré-natal até o período puerperal. 

Além disso, sugere-se investigar a efetividade de diferentes estratégias educativas na 

promoção do empoderamento feminino e na qualificação da assistência prestada pelos 

profissionais de saúde, contribuindo para o fortalecimento de práticas obstétricas mais 

humanizadas e respeitosas.  
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